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ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE 

BELO HORIZONTE, REALIZADA NO MÊS DE JULHO DE DOIS MIL E 

VINTE E UM. 
  

Aos quinze dias do mês de julho de dois mil e vinte e um, às 17h, reuniram-se de forma virtual 

através do aplicativo Google Meet, os integrantes do Conselho Municipal de Habitação (CMH) 

para reunião ordinária, para a discussão dos seguintes pontos de pauta: 1)Aprovação da Ata. (2) 

Discussão e votação da Regulamentação da Assessoria e Assistência Técnica; 3) Assuntos gerais 

de interesse do Conselho. Verificado o quórum necessário para a instauração da reunião, o 

Presidente Claudius Vinicius Leite Pereira declara aberta a reunião. Ato contínuo submete a ata 

da última reunião para aprovação que é aprovada sem alterações. Dando prosseguimento, passa 

- se para as explicações dos procedimentos para a instauração da reunião virtual; que a reunião 

foi convocada previamente, que os Conselheiros foram convocados e os demais presentes na 

condição de convidados realizaram a sua inscrição antecipadamente pelo e-mail do Conselho. 

Continuando, é informada a proposta de programação da reunião, sendo: 16h45m Abertura da 

sala para ajustes, 17h início da reunião, com previsão de término às 19h; que para inscrições e 

dúvidas, o meio seria o chat da reunião. Seguindo a pauta, Claudius Vinícius contextualiza que a 

discussão da Regulamentação da Assessoria e Assistência Técnica foi amplamente debatida nas 

reuniões das Câmaras Técnicas, que foi pauta única da reunião ordinária do mês de Junho, que 

com todas as dúvidas esclarecidas, espera que na data de hoje, temos condições de votar essa 

matéria tão importante para a Política Municipal de Habitação do Município. Informa que a minuta 

atualizada foi enviada para todos os Conselheiros, inclusive acatando a maioria dos ajustes 

encaminhados através do e-mail do Conselho. Passa para a servidora Lisandra Mara servidora 

responsável pela a sua sistematização, fazer a apresentação da proposta de forma detalhada. 

Lisandra cumprimenta os presentes e reforça que a minuta foi construída por várias mãos, desde 

o Coletivo Habite a Política, passando pelo Grupo de Trabalho da URBEL, bem como as reuniões 

das Câmaras Técnicas do Conselho. Que sua base normativa é o art. 3º da Lei Municipal 

6.326/1993 que regulamenta o FMHP e a Resolução LII do CMH, que de forma correlata, 

existente a Legislação: Lei Municipal 8.758/2004, Decreto Municipal 11.709/2004, Lei Federal 

11.888/2008. Que o seu pressuposto é o Direito das famílias de baixa renda à assistência técnica 

pública e gratuita garantindo formas variadas de gestão, inclusive a autogestão, a participação e 

organização popular, o Desenvolvimento econômico local (insumos e serviços) e o apoio à 

transformação de espaços individuais e coletivos por projetos e execução. Lisandra explica que as 

suas diretrizes apresentam: Divulgação dos programas, Divulgação da importância do 

protagonismo das famílias atendidas na qualificação habitacional e regularização do patrimônio, 

Reconhecimento das especificidades das práticas das famílias atendidas, Concepção e 

organização das obras em comum acordo com as famílias atendidas, Capacitação das equipes e 

dos agentes locais, Geração de trabalho e renda, com preferência para mão de obra de agentes 

locais, Participação popular e controle social, Descentralização das atividades com 

implementação gradual de rede de atendimento, Atuação de equipes multidisciplinares, 

Simplificação dos processos, Transparência e isonomia, Monitoramento e aprimoramento da 

implementação e a Parcerias com instituições de ensino e pesquisa para inovação. Lisandra 

destaca que o objetivo geral da Assessoria e Assistência Técnica é Promover serviços de 

assistência e assessoria técnica, para atendimento de demandas habitacionais individuais ou 

coletivas, pela integração de serviços de arquitetura, urbanismo, engenharia, sociais e jurídicos, 

entre outros. E os Objetivos Específicos consiste em: I - Promover a melhoria das condições de 
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moradia da população; II - Promover o financiamento e a concessão de subsídios com recursos 

do Fundo Municipal de Habitação Popular – FMHP conforme critérios de elegibilidade, prioridade, 

gratuidade e capacidade de pagamento das famílias atendidas; III - Propiciar e qualificar a 

ocupação do espaço urbano em consonância com a legislação urbanística e ambiental; IV – 

Ampliar a regularização de parcelamento do solo e edificação, mediante aproximação entre 

legislação, técnica construtiva e práticas da população na produção do espaço construído; V - 

Viabilizar acesso continuado a um conjunto diversificado e adaptável de serviços de AAT para 

atendimento de demandas específicas em todas as etapas do processo de produção e 

qualificação do espaço; VI - Promover o protagonismo da população atendida nas diversas etapas 

de desenvolvimento dos serviços; VII – Atuar transversalmente aos programas e planos da 

Política Municipal de Habitação articulando as demandas da população e as possibilidades de 

ação da LP AAT; VIII - Incentivar pesquisas, buscando inovações técnicas e aprimoramento de 

métodos, inclusive os de participação popular. Lisandra detalha que os programas / Modalidades 

consistem em: Programa de Assistência e Assessoria Técnica Individual que atende à produção 

de novas moradias, melhoria habitacional de moradias existentes (reforma ou ampliação), 

regularização fundiária e edilícia e a mitigação/erradicação de risco geológico-geotécnico e/ou 

construtivo. Já o Programa de Assistência e Assessoria Técnica Coletiva prevê a produção de 

conjuntos habitacionais, regularização fundiária e/ou urbanização de assentamentos de interesse 

social e o planejamento de ações e à organização social. E o Programa de Financiamento de 

Material de Construção e Mão-de-Obra, que tem como objetivo o financiamento de mão-de-obra e 

o financiamento de material de construção. Lisandra explica que a aplicação dos programas acima 

depende da disponibilidade orçamentária, financeira, técnica e operacional, e de critérios de 

priorização aprovados pelo CMH estabelecidos em Instrução Normativa. Da população atendida e 

os critérios de elegibilidade, Lisandra destaca que obrigatoriamente trata-se de Famílias 

residentes no município em assentamentos de Interesse Social, Famílias de baixa renda 

residentes no município com renda mensal de até cinco salários mínimos e famílias com alto grau 

de vulnerabilidade sócio econômica, ou seja, renda per capita de 0,25 salários mínimos residentes 

no município, definidas e encaminhadas pela assistência social, sempre observando o seguinte 

destaque considerando o fato da família não deve possuir outro imóvel, e esse imóvel deve ser 

destinado à moradia da família, podendo ser de uso misto estar localizado em área consolidada 

ou consolidável. Já nas opções para definição, em instrução normativa, da ordem de atendimento 

por modalidade do PAAT Individual atende-se, família com menor renda per capita, perfil 

socioeconômico de família com alto grau de vulnerabilidade e risco social, família com mulher em 

situação de violência, família uni parental com criança(s) na primeira infância, família com idosos 

sozinhos ou casal de idosos, família chefiada por mulher ou por pessoa idosa, família com pessoa 

com deficiência, conforme normativa específica, família com pessoa com mobilidade reduzida, 

família com pessoa autodeclarada preta, povos e Comunidades Tradicionais (indígenas, ciganos, 

quilombolas), família organizada em movimento por moradia e tempo de moradia da família em 

assentamento de interesse social. Passa para as competências sendo da Coordenação a 

responsabilidade de acolher as demandas, verificar a elegibilidade e a priorização, controlar e 

monitorar as ações, possibilitar nivelamento metodológico de a rede Credenciar, contratar, 

fiscalizar e pagar agentes parceiros. Já a responsabilidade do escritório, acolher e captar 

demandas, informações e documentos, promover processos participativos e capacitações, 

executar os serviços diretamente ou encaminhar para agentes parceiros e promover a gestão de 

proximidade. Já o agente parceiro tem o papel de observar as diretrizes em todas as etapas dos 

serviços, atender aos requisitos técnicos e legais e participar de cursos de formação e 

aperfeiçoamento. O agente parceiro ê selecionado mediante contrato, convênio, licitação, 
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credenciamento, termo de parceria e outros, e as diretrizes da atuação, elaborar métodos de 

trabalho adaptáveis, promover aproximação entre prestadores de serviço e população, catalisar as 

potencialidades relacionadas a localidades, pessoas e grupos envolvidos, promover análises, 

estudos, discussões, participação, capacitações que possibilitem à população mais segurança nas 

tomadas de decisão e confirmar equipes multidisciplinares. Lisandra explica que a implantação 

será gradual da rede de atendimento com entrada das demandas espontânea, apresentadas no 

escritório e direcionada, encaminhadas por órgãos da administração pública municipal ou outras 

instituições. Por edital, em chamamento público que pode definir demandas, população e/ou 

territórios a serem atendidos e serviços a serem prestados. Já a estrutura do atendimento, 

priorização das demandas de acordo com a modalidade e a localização dos serviços técnicos e 

das obras, demandas atendidas por apenas um serviço ou pela combinação de serviços. Já nos 

serviços técnicos previstos está compreendido, topografia, sondagem; projeto de produção 

reforma ou ampliação; acompanhamento e gestão da execução de obras; apoio à regularização 

fundiária e edilícia (pode envolver elaboração de planos e projetos, acompanhamento jurídico e 

social e apoio às ações de mediação de conflitos fundiários); emissão de laudo geológico-

geotécnico; apoio à urbanização total ou parcial de assentamento de interesse social (pode 

envolver elaboração de planos, projetos e acompanhamento de obras); apoio ao planejamento de 

ações e à organização social de famílias ou comunidades (pode envolver formação e capacitação, 

projeto de geração de renda e apoio à captação de recursos financeiros); apoio às ações 

posteriores às intervenções. As atividades técnicas realizadas devem ser acompanhadas do 

documento de responsabilidade técnica. Sobre a gratuidade/Financiamento/Subsidio, na 

modalidade PAAT Individual renda familiar até três s.m. ou; renda por pessoa até 0,5 s.m. E na 
PAAT Coletiva grupos de famílias com renda até três s.m. em sua maior parte. Os serviços 

técnicos podem ser gratuitos ou onerosos, já os materiais e mão de obra de construção são 

onerosos e podem ser financiados ou subsidiados pelo FMHP conforme normas do CMH, 

lembrando que O financiamento é individualizado por família atendida. AAT pode ser 

compartilhada por grupo de famílias. O vencimento da primeira prestação mensal ocorrerá 30 dias 

após a conclusão do serviço ou da obra contratada. O subsídio é aplicado à família, intransferível 

e revisto periodicamente. O valor do subsídio poderá ser revisto a qualquer tempo por iniciativa da 

família atendida. Materiais e mão de obra de construção poderão ser parcial ou integralmente 

subsidiados. O Conselheiro Domingos Sávio faz considerações com relação à interface da AAT 

com a Política Social. A Conselheira Maria Cristina informa que o Coletivo Habite a Política enviou 

antecipadamente algumas contribuições e revisões da minuta, apresenta aos Conselheiros e após 

a leitura e discussão de cada ponto ficando assim a minuta revisada. CAPÍTULO I – DAS 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES SEÇÃO I – DOS PRESSUPOSTOS. Art. 1º - são pressupostos 

da Linha Programática Assistência e Assessoria Técnica - LP AAT da Política Municipal de 

Habitação de Belo Horizonte: I - O direito das famílias de baixa renda à assistência técnica 

pública e gratuita; II - O estímulo, sem prejuízo de outras formas de gestão, a processos auto 

gestionários; III – O fortalecimento da participação popular, da organização e das ações de 

grupos sociais; IV - O apoio à transformação de espaços individuais e coletivos no âmbito de 

projetos e execução de obras; V – O incentivo ao desenvolvimento econômico local. SEÇÃO II 

– DAS DIRETRIZES Art. 2º - São diretrizes da LP AAT: I - Promover a divulgação dos programas e 

informar a população atendida sobre a importância do seu protagonismo na qualificação habitacional e 

regularização do patrimônio; II - Fomentar a descentralização das atividades de AAT, com a implementação 

gradual de rede de atendimento e equipes multidisciplinares; III - Reconhecer as especificidades dos 

serviços de AAT favorecendo a elaboração e execução de projetos compatíveis com as demandas, 

linguagem, tempo e práticas construtivas das famílias atendidas; IV - Simplificar processos para facilitar o 
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acesso das famílias à AAT bem como sua execução; V - Organizar a concepção e a execução das obras 

em comum acordo com as famílias atendidas; VI – Garantir a participação e o controle social na 

implementação dos programas; VII - Garantir a transparência e a isonomia na execução dos programas; VIII 

- Fomentar a criação de grupos de serviços para geração de trabalho e renda, priorizando, 

preferencialmente, mão de obra de agentes locais; IX – Promover, em todas as etapas, a observância à 

política de direitos humanos do município; X – Garantir a observância da legislação ambiental e urbanística 

em vigor; XI - Promover a capacitação das equipes de AAT bem como dos agentes locais; XII - Estabelecer 

parcerias com instituições de ensino e pesquisa para inovar e aprimorar as práticas da AAT; XIII - Promover 

o monitoramento da implementação dos programas a fim de aprimorar as ações e fortalecer os resultados 

positivos. SEÇÃO III – DOS OBJETIVOS. Art. 3º - O objetivo geral da LP AAT é promover serviços de 

assistência e assessoria técnica, para atendimento de demandas habitacionais individuais ou coletivas, pela 

integração de serviços de arquitetura, urbanismo, engenharia, sociais e jurídicos, entre outros. Art. 4º - São 

objetivos específicos da LP AAT: I - Promover a melhoria das condições de moradia da população; II - 

Promover o financiamento e a concessão de subsídios com recursos do Fundo Municipal de Habitação 

Popular - FMHP conforme critérios de elegibilidade, prioridade, gratuidade e capacidade de pagamento 

das famílias atendidas; III - Propiciar e qualificar a ocupação do espaço urbano em consonância com a 

legislação urbanística e ambiental; IV – Ampliar a regularização de parcelamento do solo e edificação, 

mediante aproximação entre legislação, técnica construtiva e práticas da população na produção do espaço 

construído; V - Viabilizar acesso continuado a um conjunto diversificado e adaptável de serviços de AAT 

para atendimento de demandas específicas em todas as etapas do processo de produção e qualificação 

do espaço; VI - Promover o protagonismo da população atendida nas diversas etapas de desenvolvimento 

dos serviços; VII – Atuar transversalmente aos programas e planos da Política Municipal de Habitação 

articulando as demandas da população e as possibilidades de ação da LP AAT; VIII - Incentivar pesquisas, 

buscando inovações técnicas e aprimoramento de métodos, inclusive os de participação popular. 

CAPÍTULO II – DOS PROGRAMAS E DAS MODALIDADES. Art. 5º - A LP AAT compreende programas e 

modalidades segundo os artigos 31 a 34 da Resolução LII do Conselho Municipal de Habitação. O 

Programa de Assistência e Assessoria Técnica Individual (PAAT Individual) apresenta as seguintes 

modalidades: Apoio à produção de novas moradias; Apoio à melhoria habitacional de moradias existentes, 

podendo ser por meio de reforma ou ampliação; Apoio à regularização fundiária e à regularização edilícia; 

Apoio à mitigação/erradicação de risco geológico-geotécnico e/ou construtivo; O Programa de Assistência e 

Assessoria Técnica Coletiva (PAAT Coletiva) apresenta as seguintes modalidades: Apoio à produção de 

conjuntos habitacionais; Apoio à regularização fundiária e/ou urbanização de assentamentos de interesse 

social; Apoio ao planejamento de ações e à organização social; O Programa de Financiamento de Material 

de Construção e Mão-de-Obra apresenta as seguintes modalidades: Financiamento de Mão-de-Obra; 

Financiamento de Material de Construção. Art. 6º - Os programas da LP AAT serão implementados pela 

administração pública municipal, observada a disponibilidade orçamentária, financeira, técnica e 

operacional, bem como os critérios de priorização aprovados pelo CMH, e estabelecidos em Instrução 

Normativa, em consonância com o art. 10. Art. 7º - O Programa de Financiamento de Material de 

Construção e Mão de Obra constitui instrumento operacional da LP AAT para financiamento e subsídio 

parcial ou integral às famílias, conforme critérios estabelecidos no Capítulo VII. Art. 8º - A 

operacionalização dos programas da LP AAT será regulamentada e implementada por cada um dos órgãos 

responsáveis. CAPÍTULO III – DA POPULAÇÃO ATENDIDA SEÇÃO I – DOS CRITÉRIOS DE 

ELEGIBILIDADE Art. 9º - A população atendida na LP AAT se divide nos seguintes públicos 

elegíveis: I - Famílias residentes no município em Assentamentos de Interesse Social; II - Famílias 

de baixa renda residentes no município; III - Famílias com alto grau de vulnerabilidade 

socioeconômica. a) Entende-se por famílias de baixa renda aquelas com rendimento mensal até 5 

salários mínimos, de acordo com a Resolução LII do Conselho Municipal de Habitação. b) 

Entende-se por famílias com alto grau de vulnerabilidade socioeconômica aquelas com renda per 

capita abaixo de 0,25 salários mínimo, residentes no município, definidas e encaminhadas 

mediante critérios do órgão municipal responsável pela política pública de assistência social, já 
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inserida em serviços do Sistema Único de Assistência Social – SUAS. Parágrafo único - Para 

atendimento por quaisquer dos programas da LP AAT a pessoa responsável pela família não 

deve possuir outro imóvel em nome próprio, nem de cônjuge ou de companheiro (a), e o imóvel 

deve: I - Destinar-se à moradia da família, podendo ser de uso misto; III - Estar localizado em 

área consolidada ou consolidável, segundo os instrumentos de planejamento, ordenamento e 

gestão territorial do Município. SEÇÃO II – DOS CRITÉRIOS DE PRIORIDADE Art. 10 - Na LP 

AAT são atendidas, prioritariamente, famílias com renda até 5 s.m. ou grupos/comunidades 

com predominância de famílias com renda até 5 s.m. de acordo com critérios definidos e 

ordenados por programa ou modalidade. §1º - Nas modalidades de apoio à melhoria 

habitacional e apoio à mitigação do risco geológico e/ou construtivo do PAAT Individual são 

priorizadas as situações: I - Insegurança estrutural (risco construtivo); II – Comprometimento da 

habitabilidade da edificação; III - Adensamento domiciliar. Entende-se por comprometimento de 

habitabilidade a falta ou comprometimento de espaços ou instalações para higiene pessoal, 

limpeza e preparação de alimento, falta ou comprometimento de cômodo para permanência 

prolongada, insalubridade provocada por falta de estanqueidade, ventilação, iluminação e sinais 

aparentes de infiltração, bolor ou mau-cheiro no sistema construtivo. Entende-se por adensamento 

domiciliar o domicílio com mais de três moradores para cada cômodo utilizado como dormitório. 

§2º - Nas modalidades de apoio à produção de novas moradias do PAAT Individual ou de apoio 

à produção de conjuntos habitacionais do PAAT Coletiva têm atendimento prioritário famílias 

com benefício conquistado em discussões públicas do Orçamento Participativo da Habitação. 

§3º - Para definição da ordem de atendimento das famílias do PAAT Individual, a pontuação 

destinada a cada critério de priorização será atribuída em observância ao disposto nos 

parágrafos 1º e 2º, bem como nos critérios abaixo enumerados, por modalidade, conforme 

definição a ser estabelecida em Instrução Normativa do órgão gestor:  I – Família com menor 

renda per capita; II - Perfil socioeconômico de família com alto grau de vulnerabilidade e risco 

social; III – Família com mulher em situação de violência; IV – Família uni parental com criança(s) 

na primeira infância; V – Família com idosos sozinhos ou casal de idosos; VI - Família chefiada 

por mulher ou por pessoa idosa; VII – Família com pessoa com deficiência, conforme normativa 

específica; VIII - Família com pessoa com mobilidade reduzida; IX - Família com pessoa 

autodeclarada preta; X – Povos e Comunidades Tradicionais (indígenas, ciganos, quilombolas); XI 

– Família organizada em movimento por moradia; XII - Tempo de moradia da família em 

assentamento de interesse social. Art. 11 - Nas áreas públicas estabilizadas e remanescentes 

de intervenções, destinadas à produção de unidades habitacionais pelo PAAT Individual ou à 

produção de conjuntos habitacionais pelo PAAT Coletiva, devem ser prioritariamente atendidas: 

I - Famílias removidas de seu local de moradia por obras públicas ou por risco ambiental;  II - 

Famílias que compõem o déficit habitacional, prioritariamente beneficiárias do OPH.  SEÇÃO III 

– DOS CRITÉRIOS DE GRATUIDADE Art. 12 - Os serviços técnicos no âmbito do PAAT 

Individual e do PAAT Coletiva são realizados de forma gratuita ou onerosa, em observância ao 

disposto no Art. 36 da RLII. §1º - No PAAT Individual é garantida gratuidade dos serviços técnicos 

às famílias: I – Com renda até três salários mínimos; ou II - Com renda per capita até 0,5 salários 

mínimos. §2º - No PAAT Coletiva é garantida gratuidade dos serviços para grupos constituídos, 

em sua maior parte, por famílias com renda até 3 s.m. Art. 13 - Os serviços técnicos fornecidos 

de forma onerosa serão financiados e subsidiados às famílias e grupos/comunidades pelo 

FMHP no âmbito do Programa de Financiamento de Material de Construção e Mão de Obra, 

conforme critérios estabelecidos no Capítulo VII. CAPÍTULO IV – DOS AGENTES Art. 14 - Os 

serviços previstos nos programas da LP AAT podem ser oferecidos: I – Diretamente pelo 

Município, através do escritório central ou de escritórios descentralizados; II – Por agentes 
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parceiros. Art. 15 - Consideram-se agentes parceiros os profissionais ou as equipes prestadoras 

de serviços técnicos. Parágrafo único: Podem ser agentes parceiros, entre outros: I - Instituição de 

ensino via projetos acadêmicos; II - Entidades representativas de categorias profissionais; III – 

Empresas, cooperativas, escritórios e profissionais autônomos; IV – Associações (Organizações 

não governamentais, organizações da sociedade civil de interesse público, associações de 

moradores, dentre outros). Art. 16 - A atuação dos agentes parceiros pode se dar mediante 

contrato, convênio, licitação, credenciamento, termo de parceria e outros. Art. 17 - São diretrizes 

da atuação dos agentes parceiros: I - Elaborar métodos de trabalho que se adaptem às diferentes 

realidades e demandas, considerando as especificidades das famílias atendidas e do local de 

intervenção; II - Promover aproximação entre prestadores de serviço e população para criar 

relações de parceria e facilitar a comunicação; III - Catalisar as potencialidades relacionadas a 

localidades, pessoas e grupos envolvidos, trabalhando aspectos técnicos, legais, sociais, 

simbólicos e históricos; IV - Promover análises, estudos, discussões, participação, capacitações 

que possibilitem à população mais segurança nas tomadas de decisão; V - Conformar equipes 

multidisciplinares para trabalhar com as demandas apuradas. CAPÍTULO V – DOS SERVIÇOS 

TÉCNICOS E DAS DEMANDAS Art. 18 - Os programas e modalidades da LP AAT incluem os 

seguintes serviços técnicos, sem prejuízo de outros: I - Levantamento topográfico, sondagem; II - 

Elaboração de projetos de produção reforma ou ampliação de moradia isolada, grupo de moradias 

ou conjunto habitacional; III - Acompanhamento e gestão da execução de obras de produção 

reforma ou ampliação de moradia isolada, grupo de moradias ou conjunto habitacional; IV – Apoio 

à regularização fundiária e edilícia de moradia isolada, grupo de moradias ou assentamento de 

interesse social, podendo envolver elaboração de planos e projetos, acompanhamento jurídico e 

social e apoio às ações necessárias à mediação de conflitos fundiários; V – Emissão de laudo 

geológico-geotécnico; VI – Apoio à urbanização total ou parcial de assentamento de interesse 

social, podendo envolver elaboração de planos, projetos e acompanhamento da execução de 

obras; VII – Apoio ao planejamento de ações e à organização social de famílias ou comunidades, 

podendo envolver atividades de formação e capacitação individual e coletiva bem como em 

projeto de geração de renda e apoio à captação de recursos financeiros; VIII - Apoio às ações 

posteriores às intervenções. Parágrafo único – Os serviços técnicos realizados devem ser 

acompanhados do documento comprobatório de responsabilidade técnica dos agentes envolvidos, 

emitido pelo conselho profissional pertinente. Art. 19 - O atendimento se estrutura a partir de 

priorização das demandas de acordo com a modalidade. Parágrafo único - As demandas podem 

ser atendidas por apenas um serviço ou pela combinação de serviços. Art. 20 - A apresentação 

das demandas pode se dar: I - Por via espontânea, quando de iniciativa de indivíduos ou grupos, 

ou por instâncias que os representem, que procuram os escritórios de atendimento e apresentam 

demandas; II - Por via direcionada, quando encaminhadas por órgãos da administração pública 

municipal, por políticas públicas governamentais e por outras instituições públicas ou privadas; III - 

Por edital, quando motivadas por chamamento público promovido pela administração pública 

municipal, que pode definir tanto demandas, população e/ou territórios a serem atendidos e 

serviços a serem prestados. CAPÍTULO VI – DA COORDENAÇÃO E DA REDE DE 

ATENDIMENTO Art. 21 - A coordenação e gestão da LP AAT é competência do órgão da 

administração pública municipal responsável pela sua implementação. Art. 22 - Ao setor 

específico de coordenação e gestão da LP AAT, compete: I - Assegurar o cumprimento desta 

regulamentação e dos demais normativos da LP AAT; II - Acolher as demandas da rede de 

atendimento e verificar a elegibilidade e priorização do atendimento conforme critérios a serem 

estabelecidos em Instrução Normativa; III - Promover o controle e o monitoramento das ações da 

LP AAT; IV - Possibilitar o nivelamento metodológico e a coordenação das ações entre os 
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diversos agentes da rede de atendimento; V - Credenciar, contratar, fiscalizar e efetuar 

pagamentos aos agentes parceiros de AAT. Art. 23 - A rede de atendimento é composta por 

escritório central e escritórios descentralizados da administração pública municipal, podendo ser 

complementada por agentes parceiros a fim de expandir a capilaridade da LP AAT. §1º A 

implementação da rede de atendimento se dará de forma gradual, obedecendo ao critério da 

capilaridade. Art. 24 - Aos escritórios da rede de atendimento, compete: I - Realizar o acolhimento 

e captação das demandas, informações e documentos; II - Promover processos participativos de 

definição, elaboração e acompanhamento dos serviços; III - Realizar a execução dos serviços 

diretamente ou por meio do encaminhamento para os agentes parceiros de ATT; IV - Promover a 

gestão de proximidade para mapear possíveis demandas e realizar os encaminhamentos 

correspondentes; V - Promover capacitações direcionadas à população atendida, famílias, 

entidades ou associações comunitárias locais. Art. 25 - Aos agentes parceiros de AAT da rede de 

atendimento, compete: I - Observar as diretrizes da LP AAT em todas as etapas dos serviços; II - 

Atender os requisitos técnicos e legais pertinentes às demandas; III - Participar de cursos de 

formação e aperfeiçoamento sobre AAT. CAPÍTULO VII – DO PROGRAMA DE FINANCIAMENTO 

DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E MÃO DE OBRA Art. 26 - Os materiais e mão de obra de 

construção serão financiados e subsidiados pelo FMHP à população atendida no âmbito do 

Programa de Financiamento de Material de Construção e Mão de Obra. §1º As normas de 

financiamento e concessão de subsídios devem cumprir o estabelecido em resolução do 

Conselho Municipal de Habitação. §2º A mão de obra para a execução dos serviços deverá ser 

preferencialmente contratada junto à população atendida e/ou demais moradores do território 

onde se dará a intervenção, e priorizada a aquisição de materiais em fornecedores locais, visando 

contribuir para o desenvolvimento econômico local e para a sustentabilidade. §3º Nos casos que 

não se enquadram nos critérios de gratuidade estabelecidos na Seção III do Capítulo III deste 

Decreto, os serviços técnicos serão também financiados e subsidiados pelo Programa de 

Material de Construção e Mão de Obra. SEÇÃO I – DO FINANCIAMENTO Art. 27 - O 

financiamento é individualizado por família atendida. Parágrafo único - É admitida a 

possibilidade de AAT compartilhada por grupo de famílias que acessam individualmente o 

financiamento junto ao FMHP. Art. 28 - O prazo máximo do financiamento é de: I - 2 (dois) anos 

para as seguintes modalidades do PAAT Individual: melhoria habitacional, mitigação de risco 

construtivo e regularização fundiária e edilícia; II - 10 (dez) anos para a modalidade de 

produção de novas moradias do PAAT Individual e para todas as modalidades do PAAT 

Coletiva. Parágrafo único - O prazo de financiamento pode ser reduzido, a critério da família 

atendida, sempre que esta apresentar condições de renda compatíveis. Art. 29 - O valor do 

financiamento é estabelecido a partir de características da família atendida conforme os 

seguintes critérios: §1º A prestação mensal não pode comprometer mais de 30 (trinta) por 

cento da renda familiar. §2º O comprometimento de renda é de 15% (quinze por cento) quando 

a renda per capita for inferior a meio salário mínimo e de 30% (trinta por cento) quando superar 

três salários mínimos de renda familiar. §3º Para outros valores de renda per capita, o 

comprometimento de renda é calculado pela fórmula CR = 15 + (Rpc x 5), em que:  I – CR, 

Comprometimento de Renda; II – Rpc, Renda per capita em salários mínimos. §4º O 

vencimento da primeira prestação mensal ocorrerá 30 dias após a conclusão do serviço ou da 

obra contratada pela família. SEÇÃO II – DO SUBSÍDIO Art. 30 - As prestações mensais podem 

ser objeto de subsídio, aplicado à família, intransferível e revisto periodicamente.§1º Para 

definição do subsídio, será verificado mensalmente o valor da prestação calculada pelo 

Sistema de Amortização Constante - SAC e o limite de comprometimento máximo apresentado 

conforme critérios estabelecidos no art. 29. §2º O valor do subsídio poderá ser revisto a 
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qualquer tempo por iniciativa da família atendida, através da revisão do comprometimento de 

renda, com base nas condições atualizadas da família, conforme art. 29. Art. 31 - Valores 

destinados à compra de materiais e ao pagamento da mão de obra de construção poderão ser 

parcial ou integralmente subsidiados às famílias atendidas. Parágrafo único - É garantido 

subsídio integral de material e mão de obra de construção nas situações que envolvam risco 

construtivo conforme parecer técnico de profissional habilitado, às famílias com renda per capita 

abaixo de 0,25 salários mínimo. CAPÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 32 - O órgão 

executor estabelecerá os procedimentos adicionais para operacionalização por meio de Instrução 

Normativa. Art. 33 - Este decreto entra em vigor no ato de sua publicação. Após a apresentação 

final, o Conselheiro Claudius Vinicius Leite Pereira confere o quórum e submete a votação da 

Regulamentação da Assessoria e Assistência Técnica que é aprovada por unanimidade pelos 

Conselheiros presentes. A convidada Claudia Pires cumprimenta os Conselheiros presentes, faz 

um relato de experiências exitosas de Assistência Técnica espalhadas pelo Brasil e parabeniza o 

Conselho Municipal de Habitação por essa construção. Passando para os assuntos gerais de 

interesse do Conselho, a convidada Edneia Aparecida pergunta como anda o relatório da 

comissão designada para levantar os terrenos doados pela União para o Município. A conselheira 

Monica Bedê cumprimenta todos os Conselheiros pela construção e aprovação da 

Regulamentação da AAT e alerta que de agora pra frente o desafio será levantar recursos para a 

sua implantação, que a próxima discussão em pauta é o PPAG e é preciso manter o motor ligado 

para garantimos recursos para essa área, é preciso lutar para ampliarmos o ROT para a Política 

Habitacional e finaliza defendendo que o dinheiro da outorga onerosa deve ser destinado para 

novos projetos e ações como a provisão Habitacional e AAT. A coordenadora Denise pede a 

palavra e pergunta como está à situação dos terrenos da região do Barreiro. O Secretário 

Executivo Samuel Galvão pede que a Denise envie a solicitação no e-mail do Conselho 

cmh@pbh.gov.br que neste ponto de assuntos gerais não é possível com detalhes responder ao 

questionamento. Não havendo mais nada a tratar, o Conselheiro Claudius Vinicius Leite Pereira 

encerra a reunião. Eu, Samuel Galvão Bicalho, Secretário Executivo do CMH, lavrei a presente 

ata, que será assinada pelo Secretário e arquivada na Secretaria Executiva do Conselho 

Municipal de Habitação. Belo Horizonte, 15 de julho de 2021. 
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